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Informe
Projetos Aprovados

Presidida pelo senador Waldemir Moka 
(PMDB-RS), a Comissão de Assuntos Sociais 
aprovou, na última quarta-feira (9/10), a des-
tinação de 18% da receita corrente líquida da 
União para a saúde, de forma escalonada, de 
2014 a 2017. 

Os senadores reconheceram o envolvi-
mento pessoal de Moka para a aprovação de 
uma proposta para garantir recursos federais 

ao setor. “Vou conduzir esta comissão com a 
independência que o povo sul-mato-grossen-
se me concedeu”, respondeu o senador Moka, 
durante o debate com lideranças do Governo 
sobre o tema.

O líder do PT na Casa, senador Wellington 
Dias (PT-PI), pediu vista da matéria na sema-
na anterior e tinha a intenção de apresentar 
um voto em separado com a proposta de 15% 

da receita líquida, também com uma regra de 
transição entre 2014 e 2018, mas não chegou a 
tempo na reunião.

O escalonamento aprovado na CAS pre-
vê 15% da renda líquida da União no primeiro 
ano, 16% no segundo, 17% no terceiro e 18% 
no quarto ano, ou seja, R$126 bi no primeiro 
ano, R$134 bi no segundo, R$142 bi no terceiro 
e R$151 bi no quarto, totalizando R$ 553 bi. 

A relatora, senadora Ana Amélia (PP-RS) 
aprovou o PLC 89/07 na forma de um subs-
titutivo e rejeitou os projetos 156/07, 11/12 e 
162/12, que tramitam em conjunto.

O senador Paulo Paim (PT-RS) considerou 
que a matéria é um instrumento de pressão 
para que o Governo negocie os investimentos 
para a saúde com o Congresso. 

O senador José Agripino (DEM-RN), líder 
do Democrata, argumentou que o projeto 
votado é a “única proposta real para garantir 
recursos para a saúde” em tramitação no Sena-
do. A matéria agora segue para a Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ).CAS aprova destinação de recursos da União para a saúde
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Comissão aprova destinação de renda líquida da União para saúde

*	 Dinheiro da corrupção para saúde e educação 
O PLS 303/13, do senador Waldemir Moka 
(PMDB/MS), pretende destinar, às áreas de 
educação e saúde, recursos públicos desvia-
dos pela corrupção, recuperados por meio 
de ações judiciais. A proposta estabelece que 
todo dinheiro recuperado por meio de ações 
judiciais sejam direcionados, em igual propor-
ção, para o Fundo Nacional de Saúde (FNS) e, 
na forma de dotação orçamentária, ao Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE).

No texto aprovado, o senador ressalta a 
insuficiência crônica de recursos nas duas áre-
as. “Os valores desviados dos cofres públicos 
chegarão onde é necessário e compensarão a 
falta de recursos e o déficit em relação ao que 
a União é obrigada a aplicar por determinação 
constitucional”, defendeu.

O relator na CAS, senador Cyro Miran-
da (PSDB-GO) apresentou parecer favorável 
e justifica “que a medida pode compensar a 
sociedade pelo mal causado pelo desvio de re-
cursos do Estado, além de fortalecer os servi-
ços públicos mais básicos para o cidadão”.

Agora o projeto segue para a Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte (CE) e de Consti-

tuição, Justiça e Cidadania (CCJ), onde será vo-
tado em decisão terminativa no Senado.
*	 Lei da migração - O PLS 228/13, de autoria 

do senador Aloysio Nunes (PSDB-SP), garante 
direitos ao imigrante no Brasil e ao emigrante 
brasileiro. O texto institui a Lei de Migração 
para regular a entrada e a estada de estran-
geiros no Brasil e a proteção ao emigrante 
brasileiro. 

Dividido em sete títulos, o texto estabe-
lece direitos relacionados a vários aspectos da 
imigração e emigração, como a concessão de 
vistos, a repatriação, a deportação, a expulsão, 
a naturalização e até o combate ao tráfico in-
ternacional de pessoas. 

O relator na CAS, senador Cyro Miranda 
(PSDB-GO) argumenta que a lei migratória em 
vigor, o Estatuto do Estrangeiro (Lei no. 6.815, 
de 19 de agosto de 1980, define a situação ju-
rídica do estrangeiro no Brasil), está defasada, 
pois foi produzida durante ditadura militar e 
priorizou a defesa nacional e o contexto brasi-
leiro era outro. 
*	 Dentistas em hospitais - O PLC 34/13 torna 

obrigatória a prestação de assistência odonto-
lógica a pacientes internados em hospitais pú-
blicos e privados ou que estejam sob assistên-

cia domiciliar, conhecida como home care. O 
projeto do então deputado Neilton Mulin rece-
beu parecer favorável do senador Sérgio Souza 
(PMDB-PR), aprovado por unanimidade pelos 
senadores da CAS em decisão terminativa. 

A obrigatoriedade é para hospitais de 
médio e grande porte e beneficia os pacientes 
portadores de doenças crônicas que não es-
tejam internados. Os internados em unidades 
de terapia intensiva (UTI) terão direito a um  
cirurgião-dentista.
*	 Marcação de férias – Pelo PLS 369/11, da se-

nadora Ana Rita (PT-ES), o trabalhador regido 
pelo regime da Consolidação das Leis do Tra-
balho (CLT) terá que ser consultado sobre o pe-
ríodo em que pretende tirar férias, o qual deve-
rá atender tanto às necessidades do trabalho, 
quanto aos interesses do trabalhador. Se não 
houver acordo entre as partes, o empregador 
poderá fixar o período das férias, mas o em-
pregado terá que ser comunicado, por escrito, 
com antecedência mínima de um mês.

Os senadores da comissão aprovaram o 
substitutivo do senador Paulo Paim (PT-RS) 
em decisão terminativa e se for aprovado tam-
bém em segundo turno, segue para a Câmara 
dos Deputados.
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Agenda
•Quarta-feira, 16/10
9h – Reunião deliberativa da CAS.
Quinta-feira, 17/10
10h30 – Audiência pública para debater a “Situação 
dos Portadores de Mieloma Múltiplo”

Debate

CLIPPING CAS

Aposentadoria especial divide sindicalistas e empresários da 
construção civil 

Gorette Brandão – Agência Senado 

O apoio consensual de representantes sin-
dicais à concessão de aposentadoria especial 
para os trabalhadores da construção civil, em 
audiência realizada na terça-feira (8), foi con-
traposto a questionamentos sobre as condi-
ções de absorção dos custos do benefício pela 
Previdência Social. Promovido pela Comissão 
de Assuntos Sociais (CAS), o debate tratou de 
projeto de lei (PLS 228/2011) do senador Paulo 
Paim (PP-RS), que assegura aos trabalhadores 
da construção a aposentadoria após 25 anos 
de atividade, desde que tenham atuado em 
condições que prejudiquem sua saúde ou sua 
integridade física

Geraldo Ramthum, presidente da Fe-
deração dos Trabalhadores nas Indústrias da 
Construção e do Mobiliário do Estado do Pa-
raná, como demais sindicalistas, destacou que 
os operários do setor estão submetidos a tra-
balho desgastante que exige grande esforço, 
sujeitos a elevados riscos físicos, químicos e 
biológicos, além de acidentes em quantidade 
maior que nos demais setores. Ramthum mi-
nimizou os possíveis custos previdenciários, 
dizendo que o verdadeiro problema do siste-
ma decorre do pagamento de um conjunto de 
benefícios que a seu ver são indevidos.

Segundo Antonio de Souza Ramalho, 
presidente do Sindicato dos Trabalhadores na 
Indústria da Construção Civil de São Paulo, as 
contas da Previdência são também impacta-
das pelo pagamento “por fora”, sem registro 
na folha de parte do salário, o que disse ser 
frequente no setor da construção. Em decor-
rência, assinalou, o trabalhador perde não só 
na aposentadoria, mas também na hora de re-
ceber o pagamento das férias e do 13º salário, 
entre outras parcelas. A seu ver, diante do grau 
de insalubridade e risco a que estão expostos 

os trabalhadores do setor, chega a ser “cruel” 
debater a aposentaria especial tratando ape-
nas da questão econômica.

Embora presente à audiência, o presiden-
te da CAS, senador Waldemir Moka (PMDB-
-MS), cedeu a Paim a função de dirigir os tra-
balhos da audiência. Ao fim, ele observou que a 
questão fundamental era saber se a Previdên-
cia Social poderia bancar o benefício proposto 
pelo projeto. Nesse caso, conforme Moka, o 
ideal teria sido chamar um representante da 
pasta ministerial para o debate.

Na Câmara Municipal de Salvador, por 
requerimento da senadora Lídice da Mata 
(PSB-BA), a CAS debateu a “Política de conces-
são de benefícios para portadores de doenças 
hereditárias associadas a fatores raciais”.  A 
capital baiana foi escolhida por apresentar a 
maior prevalência de casos de anemia falcifor-
me, com incidência de um caso para cada 650 
bebês nascidos vivos, enquanto em outros es-
tados, a exemplo do Rio de Janeiro, é registra-
do um caso para cada 1.300 bebês. 

Especialistas discutiram os principais en-
traves no diagnóstico e tratamento dos porta-
dores de anemia falciforme para instruir o PLS 
389/12, de autoria do senador Waldemir Moka; 
o PLS 174/13, da senadora Ana Amélia; o PL 
07209/10 e o PLC 133/11 do deputado Ricardo 
Berzoini e outros deputados.

Foi proposta a realização do Fórum Na-
cional de Doença Falciforme em Salvador; a 
criação de um grupo de trabalho para fazer o 

mapeamento da doença falciforme na Bahia, 
com participação da sociedade civil, academia, 
conselhos de saúde; a divulgação da doença 
junto aos Conselhos Estaduais e Municipais de 
Saúde, além da capacitação de profissionais de 
saúde para diagnóstico e cuidados na doença 
falciforme com equipe especializada do Insti-
tuto de Saúde Coletiva (ISC-UFBA). 

Os participantes demonstraram apoio à 
senadora Lídice da Mata na relatoria do PLS 
389/12, de autoria do senador Waldemir Moka 
(PMDB-MS), que prevê, entre outros, a con-
cessão de beneficio mensal à pessoa portadora 
de doença hereditária associada a fatores ra-
ciais e que inclui a doença falciforme entre as 
doenças e condições cujos portadores podem 
ser beneficiados com a isenção do cumprimen-
to de prazo de carência para auxílio-doença e 
aposentadoria por invalidez.

Os debatedores concluíram que embora 
a Bahia lidere o ranking de casos de anemia 
falciforme no País, a doença avança em todo 
o Brasil, inclusive em estados onde a presença 
negra é menor. 

Senadora Lídice da Mata conduz debate na Bahia

CAS faz diligência na Bahia sobre doença falciforme 
*com informações da assessoria da senadora Lídice da Mata

Deliberativa da CAS
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